REQUERIMENTO Nº 033/2007

Solicita informações a respeito das câmeras de vídeo instaladas no centro e nas entradas da cidade nos bairros do Guaçu, Taboão e Marmeleiro.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Considerando que em 02 de março de 2004, foi sancionada pelo então Prefeito José Fernandes Zito Garcia a Lei nº 2.830 (documento anexo), autorizando o Poder Executivo a celebrar convênio com a ONG SR Instituto Pró-Cidadania, objetivando fomentar o desenvolvimento de atividades voltadas à sinalização, engenharia de tráfego, de campo e educação de trânsito, dando providências correlatas;

Considerando que o artigo 2º da referida lei previa vigência de um ano para o convênio, e que o mesmo poderia ser prorrogado por igual e sucessivo período;

Considerando, também, que o parágrafo único do artigo 2º esclarecia que os bens e equipamentos adquiridos por força do convênio , pertenciam ao patrimônio público municipal, devendo a ele retornar quando do encerramento do convênio;

Considerando que foi aberto no Orçamento crédito especial no valor de R$91.800,00 (noventa e um mil e oitocentos reais) para suportar as despesas do Convênio, e que o ONG SR Instituto Pró-Cidadania se obrigaria a adquirir, operar e gerenciar os seguintes equipamentos e providências: 

A. 01 (um) microcomputador PIV baseado em processador Intel com controle embarcado;

B. 03 (três) sistemas de controle de sinais para envio à central com licença de uso Software VF versão 2.0 (cadastro de veículos + banco de dados – transação + banco de dados de imagem) capacidade de controle para 02 (duas) pistas;

C. 06 (seis) câmeras coloridas com lente de 5-50mm auto-íris;

D. 06 (seis) cases com suporte para câmera com inibidor de condensação e fonte de alimentação;

E. 06 (seis) postes (6m) para câmera com caixa antivandalismo;

F. Serviço de instalação com cabos + laço indutivo e conectorização inclusos para 06 (seis) pistas;

G. 01 (um) dia de treinamento e acompanhamento.

Considerando, finalmente, que uma das funções precípuas da Câmara Municipal é fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, seja do Prefeito Municipal ou de seus auxiliares, e fiscalizar e controlar os atos da administração indireta. Nesta função a Câmara também acompanha a execução do orçamento municipal e fiscaliza os gastos
Posto isto, Etelvino Nogueira, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. O convênio firmado entre a Prefeitura da Estância Turística de São Roque e a ONG SR Instituto Pró-Cidadania ainda está em vigor?

2. Em caso negativo informar até quando vigorou o mesmo.

3. Caso o convênio tenha sido encerrado, foi observado o que prevê o parágrafo único, do artigo 2º, da Lei 2.830?

4. O item 2.1, da clausula 2º, do Termo de Convênio, prevê que o município repassará mensalmente a importância de R$1.400,00 (mil e quatrocentos reais) para a ONG SR Instituto Pró-Cidadania. Informar se esses valores foram repassados mensalmente desde a assinatura do Convênio, até a presente data.

5. Informar o valor total repassado à referida ONG.

6. A clausula 1º do objeto do convênio prevê que, em parceria com a ONG SR Instituto Pró-Cidadania, seria fomentado o desenvolvimento de atividades voltadas à sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito, consoante plano de trabalho, parte integrante deste ajuste, independente de transcrição . Encaminhar cópia do plano de trabalho previsto na clausula 1º, bem como informar: além dos serviços das câmeras de vídeo, quais mais foram ou estão sendo realizados pela ONG, conforme previsto na clausula primeira?

7. A clausula 7ª, que trata da “fiscalização” do referido termo de convênio, prevê que o mesmo será fiscalizado pelo Departamento de Obras e Serviços Urbanos da Prefeitura de São Roque, segundo critérios a serem definidos pelo respectivo Departamento. Encaminhar cópia dos critérios definidos pelo Departamento de Obras e Serviços Urbanos, bem como apresentar relatório de acompanhamento referente à fiscalização elaborada.

8. Quem são, atualmente, as pessoas ou entidades responsáveis pelo controle das câmeras de vídeo, bem como do controle e arquivo das imagens captadas? 

9. Caso algum munícipe necessite dessas imagens, qual procedimento deve adotar para requisitá-las?

10. Uma vez que as referidas câmeras de vídeo estão instaladas em locais públicos, qual é a regulamentação legal existente para o funcionamento desse serviço?

11. Caso haja, encaminhar cópia dessa regulamentação? 

12. Em caso negativo, justificar.

Sala das Sessões Dr. Júlio Arantes de Freitas, 08 de janeiro de 2007.

Etelvino Nogueira
Vereador 

/cmj-
